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A vida é igual andar de bicicleta.  

Para manter o equilíbrio é preciso se manter em movimento. 

Albert Einstein 



    

 

RESUMO 

Pensar o território de forma a atender a mudança dos padrões de deslocamento dos 

habitantes, alicerçada aos princípios da sustentabilidade é uma questão em destaque 

dentre as principais preocupações das políticas públicas atuais relacionadas aos fluxos 

urbanos. Tornou-se um desafio criar condições eficientes para o trânsito que visam 

também a melhoria do bem-estar social e o controle da poluição. O transporte não 

motorizado - a bicicleta – surge como uma alternativa de deslocamento da população, 

pois além de melhorar a qualidade de vida dos usuários, também está associado ao 

conceito de desenvolvimento sustentável. Desde 2013 a cidade de Vitória/ES tem 

incentivado o uso da bicicleta como meio de transporte para a população e, com o 

intuito de verificar a oferta de infraestrutura cicloviária da cidade, esse trabalho teve 

como objetivo geral avaliar a adequabilidade das vias cicláveis do Município de Vitória, 

a partir da infraestrutura física e percepção dos usuários. Os procedimentos 

metodológicos consistiram na realização de questionários para conhecer a percepção do 

usuário, a na análise da infraestrutura, a partir da identificação das potencialidades e 

desafios em dois trechos previamente selecionados. O primeiro trecho, situado na 

Avenida Dante Micheline, a partir do cruzamento com a Avenida Munir Hilal no bairro 

Jardim Camburi até o cruzamento da Avenida Adalberto Simão Nader no bairro Mata 

da Praia; o segundo trecho, na Avenida Fernando Ferrari, entre os trechos que 

compreende o Hotel Ibis Vitória Aeroporto até a Ponte Governador Carlos Lindenberg, 

conhecida como “Ponte da Passagem”. Além da atualização do mapa de vias cicláveis 

existentes em Vitória/ES. Os resultados apresentaram que a população da cidade de 

Vitória encontra-se motivada para o uso da bicicleta, mas ainda são muitas as 

dificuldades encontradas pelos usuários desse veículo, tendo em vista que a 

infraestrutura das vias cicláveis são descontínuas e mal sinalizadas, o que eleva a 

sensação de insegurança. 

Palavras - chave: Planejamento Urbano – Mobilidade – bicicleta – vias cicláveis 



    

 

ABSTRACT 

Thinking the territory in order to meet the changing patterns of displacement of 

inhabitants, based on the principles of sustainability is a prominent issue among the 

main concerns of current public policies related to urban flows. It has become a 

challenge to create efficient conditions for traffic that also aim to improve social welfare 

and pollution control. Non-motorized transport - the bicycle - emerges as an alternative 

of population displacement because besides improving the quality of life of users, it is 

also associated with the concept of sustainable development. Since 2013 the city of 

Vitoria/ES has been encouraging the use of bicycles as a means of transport for the 

population and in order to verify the city's cycling infrastructure supply this work has as 

its general objective to evaluate the suitability of the bicycle paths of the municipality of 

Vitória, from the physical infrastructure and the perception of the users. The 

methodological procedures consisted in the accomplishment of questionnaires to know 

the user's perception and in the analysis of the infrastructure, from the identification of 

the potentialities and challenges in two parts previously selected. The first stretch is 

located on Dante Micheline Avenue, from the intersection with Munir Hilal Avenue at 

the Jardim Camburi neighborhood to the intersection of Adalberto Simão Nader Avenue 

at the Mata da Praia neighborhood; the second stretch, on Fernando Ferrari Avenue, 

between the stretches that comprise the Ibis Hotel Vitória Airport to the Governador 

Carlos Lindenberg Bridge, known as "Ponte da Passagem" (Passage Bridge). In 

addition to updating the map of existing cycle routes in Vitória / ES. The results showed 

that the population of the city of Vitória is motivated to use the bicycle but there are still 

many difficulties encountered by the users of this vehicle, considering that the 

infrastructure of the bicycle paths are discontinuous and badly signaled, which increases 

the feeling of insecurity. 

 

Keywords: Urban Planning – Mobility - Bicycle 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, assim como na maioria dos países do mundo, os problemas enfrentados 

diariamente pelas pessoas que se locomovem nas cidades normalmente têm uma análise 

fragmentada, e segundo Boareto (2008), antes prevalecia a visão de que a cidade pode 

se expandir continuamente, sendo desconsiderados os custos de implantação da 

infraestrutura necessária para permitir a mobilidade, centrada no automóvel, cujos 

efeitos negativos, como congestionamentos e poluição ambiental são distribuídos por 

toda a sociedade, inclusive entre aqueles que não possuem esse meio de transporte. 

Duarte (2006) cita que a inserção do automóvel na história das cidades é recente (a 

partir de 19131) e, apesar da experiência com meios de transporte não motorizados, não 

é uma tarefa fácil conceber cidades que operem sem ele. O automóvel conformou as 

cidades e foi o elemento mais influenciador do modo de vida urbano na era da 

industrialização (MARICATO et al.,2008), e mais que um meio de transporte, o 

automóvel começou a ser visto como sinal de sucesso e bem de consumo de primeira 

necessidade, sendo comum atualmente uma unidade para cada membro da família. 

Ao considerar a realidade do desenho urbano das cidades consolidadas, a mudança dos 

padrões de deslocamento dos habitantes, através do uso de meios de transportes mais 

sustentáveis, é fundamental para o desenvolvimento de centros urbanos, melhoria da 

qualidade de vida dos habitantes e preservação ambiental. Desta forma, o estudo de 

questões relativas à mobilidade aparece como um importante aliado ao desenvolvimento 

urbano sustentável.  

Segundo Oliveira e Silva (2015), há um interesse crescente sobre o assunto, já que o 

conceito de transporte sustentável é uma extensão do conceito de desenvolvimento 

sustentável, e este pode ser interpretado como o desenvolvimento que proporciona 

níveis adequados de mobilidade no presente, sem comprometer as condições de 

mobilidade das futuras gerações.  

A sustentabilidade associada à mobilidade está intrinsecamente relacionada com a 

escolha de modos de transportes mais sustentáveis, como os transportes ativos -

bicicleta, andar a pé - e a utilização de transportes públicos.  

                                                      

¹O sistema de produção Fordista diminuiu os custos de fabricação devido a produção em massa dos carros 

que foram direcionados ao público em geral (HARVEY, 1992) 
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O transporte por meio da bicicleta ou caminhada é denominado de deslocamento ativo, 

chamado assim por utilizar algum tipo de atividade física para se deslocar. Sá (2016) 

afirma que ações de incentivo ao deslocamento ativo tem o potencial não só de 

aumentar sua prática, mas também de impactar positivamente em outros determinantes 

sociais, como a saúde dos usuários e a preservação do meio ambiente. 

Uma das alternativas que vem sendo utilizada para reorganização e reordenação do 

território, em várias cidades do mundo e do Brasil, é o incentivo ao uso da bicicleta 

como modal de transporte, considerada uma iniciativa positiva, tanto por não produzir 

emissões atmosféricas quanto por não gerar poluição sonora.  

Desde o final do século passado Câmara (1998) já afirmava que a bicicleta é um meio 

de transporte flexível e econômico e que, dentro da área urbana, em distâncias até 5 km, 

compete em termos de igualdade com o veículo motorizado. A bicicleta requer pouco 

espaço para estacionamento, possui baixo consumo de energia, podendo ser o meio de 

transporte mais eficiente numa cidade congestionada, em até 50% mais rápida do que o 

automóvel. 

Nesse contexto, diversas cidades no mundo vêm reconquistando seus espaços públicos 

com a implantação de calçadas e vias cicláveis adaptadas às necessidades de cada local, 

reduzindo assim as áreas ocupadas por estacionamentos, a fim de que estes voltem a ser 

habitáveis ou possam acolher atividades públicas (IEMA, 2010). A busca pela qualidade 

de vida é um dos objetivos primordiais do planejamento urbano, e mais 

especificamente, do planejamento de transportes, desse modo as cidades precisam ser 

planejadas para que os habitantes realmente usem os espaços urbanos, e não apenas 

passem por eles. 

A rede de ciclovias em uma sociedade, além de atender a questão da legislação, é um 

indicador de desenvolvimento social e cultural. Usar as bicicletas como meio de 

locomoção diário, além de estar atrelado à pratica de um exercício físico, está ligado ao 

conceito de desenvolvimento sustentável (ABE; CRUZ, 2008).  

A bicicleta é um veículo não motorizado, de propulsão humana, dotado de duas rodas, 

diferente da motocicleta, motoneta ou ciclomotor (BRASIL, 1996). Dados da 

ANTP/BNDES (2007) indicam que caminhar e andar de bicicleta, além de serem modos 
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de transporte eficientes em relação ao consumo de energia, vão ao encontro de atuais 

demandas ecológicas, ambientais e sanitárias. 

Além de ser um transporte alternativo e viável, segundo o Centro de Sistemas Urbanos e 

Regionais-CESUR (1999) a bicicleta é um transporte ambientalmente sustentável, que 

não coloca em perigo a saúde pública ou os ecossistemas. Soma-se a isso uma taxa de 

utilização de recursos não renováveis, inferior à sua taxa de regeneração, bem como a 

redução do uso dos recursos não renováveis e o desenvolvimento de substitutos 

renováveis. 

No entanto, para incluir a bicicleta nos sistemas de transportes existentes, Sousa, (2012) 

afirma que é indispensável que os governos municipais incorporem os recursos 

correspondentes à otimização da bicicleta. Para isso, é necessário não apenas inseri-la 

como veículo de uso corrente ao planejamento das áreas de expansão ou revitalização, 

mas também incorporar, então, a construção de ciclovias, ciclofaixas e a sinalização 

correspondente ao diálogo com o espaço urbano.  

Diante do exposto, esta pesquisa tem como objetivo geral avaliar a adequabilidade das 

vias cicláveis do município de Vitória a partir da infraestrutura física e percepção dos 

usuários, visando propor melhorias, com base em experiências de sucesso aplicadas em 

outros locais. 

Aliado ao objetivo geral foram propostos os seguintes objetivos específicos:  

 Identificar os elementos que potencializam ou não o deslocamento dos ciclistas, 

a partir da identificação dos aspectos de maior relevância, levando em 

consideração também a percepção do usuário; 

 Avaliar o programa de aluguel de bicicletas BIKE Vitória, considerando 

aspectos sociais e econômicos; 

 Propor diretrizes que resultem em intervenções e contribuam para o melhor 

desempenho do sistema cicloviário de Vitória 

 Elaborar o mapa da infraestrutura cicloviária atual a partir da categorização das 

vias cicláveis no município de Vitória (ES); 
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Espera-se com esta pesquisa identificar as potencialidades e desafios encontrados pelos 

usuários de bicicleta ao circular pelas vias cicláveis da cidade de Vitória e contribuir na 

tomada de ações e melhorias mais eficazes para a expansão e revitalização dessas vias. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL 

Os processos econômicos contemporâneos foram acompanhados por um aumento 

significativo da mobilidade e níveis mais elevados de acessibilidade. Esse cenário foi 

acelerado significativamente na segunda metade do século XX, à medida que o 

comércio foi se expandindo e com a evolução das tecnológicas.  

No entanto, para manter um equilíbrio é necessário que se tenha estratégias para 

direcionar de forma ordenada os movimentos de passageiros e frete. Rodrigue (2017, 

p.3) afirma que o “desenvolvimento de sistemas de transporte tem sido um desafio 

contínuo para satisfazer as necessidades de mobilidade, para apoiar o desenvolvimento 

econômico e de participar na economia global”. 

Movimentos de pessoas, bens e informações sempre foram componentes fundamentais 

das sociedades humanas, a Geografia considera que o transporte é um facilitador dos 

movimentos entre diferentes locais, além de desempenhar um papel na estrutura e 

organização do espaço e dos territórios, que pode variar de acordo com o nível de 

desenvolvimento. 

No século XIX, o propósito das emergentes formas modernas de transporte, 

principalmente ferrovias e navegação marítima, foi expandir a cobertura 

espacial com a criação, expansão e consolidação de mercados nacionais. No 

século XX, o objetivo passou a selecionar itinerários, priorizando os modos 

de transporte, aumentando a capacidade das redes existentes e respondendo 

às necessidades de mobilidade, numa escala cada vez mais global, com o seu 

próprio espaço de fluxos. No século XXI, o transporte deve lidar com um 

sistema econômico orientado globalmente de uma forma oportuna e rentável, 

mas também com vários problemas locais, tais como congestionamento e 

restrições de capacidade (RODRIGUE, 2017, p.4) 

Na década de 80 do século passado, a Geografia trouxe para o desenvolvimento dos 

transportes discussões sobre questões ambientais e sociais, e recentemente, inseriu no 

debate temas como a mobilidade urbana, políticas e o uso dos sistemas de informações 

geográficas (LEÃO, 2016). 

Considerou-se como de fundamental importância para o desenvolvimento deste 

trabalho, definir e aprofundar também os conhecimentos relacionados ao 

Desenvolvimento Urbano Sustentável e Mobilidade Urbana, assim como os programas 

de Mobilidade por meio de veículos não motorizados no Brasil e no Espírito Santo, 

além do potencial desse veículo. Neste capítulo ainda são detalhadas também as 

configurações e espaços para a bicicleta. 
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1.1. Desenvolvimento Urbano Sustentável  

A busca pelo desenvolvimento sustentável tem incentivado o estudo e investimentos, 

em diferentes setores, principalmente relacionado à medidas e procedimentos que 

contribuam para a sustentabilidade em áreas urbanas. Em relação aos transportes a 

busca pela mobilidade urbana sustentável deve ter como base o conceito de 

desenvolvimento sustentável em que se procura de uma forma geral, definir estratégias 

dentro de uma visão conjunta das questões: sociais, econômicas e ambientais. 

Veiga (2008) afirma que o termo Desenvolvimento Sustentável remonta à ideia de que a 

humanidade pode atender às suas necessidades materiais sem comprometer a 

capacidade das próximas gerações de fazerem o mesmo. Aponta, ainda, que a definição 

partiu da ONU (Organização das Nações Unidas) na década de 70 do século passado, 

como uma diretriz para orientar e sensibilizar sobre ações de sustentabilidade planejadas 

como parte de um processo educativo nas ações do governo, instituições privadas, 

organizações e empresas.  

Em 1972, a publicação do livro “The Limits to Growth” (MEADOWS et al., 1972), que 

aborda questões relacionadas à energia, poluição, saneamento, saúde, meio ambiente, 

tecnologia e crescimento populacional, associa o discurso da insustentabilidade do 

crescimento planetário à modelos matemáticos que comprovavam a necessidade de 

mudança de paradigma.  

Assim, de acordo com as dimensões do desenvolvimento sustentável, Campos (2006) 

considera que a mobilidade, dentro da visão da sustentabilidade, pode ser alcançada sob 

dois enfoques: um relacionado com a adequação da oferta de transporte ao contexto 

socioeconômico: e outro, relacionado com a qualidade ambiental. No primeiro se 

enquadram medidas que associam o transporte ao desenvolvimento urbano e a equidade 

social em relação aos deslocamentos e, no segundo, se enquadram a tecnologia e o 

modo de transporte a ser utilizado. 

Para Siqueira e Lima (2015), transporte aliado ao desenvolvimento urbano é a 

infraestrutura com maior potencial para remodelar o desenvolvimento de uma cidade, a 

partir da exploração de alternativas de uso mais equilibrado e sustentável dos espaços 

viários das cidades.  
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Desse modo, os principais problemas enfrentados pelas cidades são atribuídos às 

condições de mobilidade e acesso. Em nível urbano, os problemas de transporte são 

mais agudos e concentrados, e alcançar uma forma de mobilidade sustentável é um pré-

requisito para a melhoria do ambiente, incluindo aspectos sociais e para o aumento da 

viabilidade econômica (SILVA, 2004).  

Assim, o planejamento de transportes apresenta-se como um desafio para os gestores de 

mobilidade urbana e as cidades que consideram as políticas relacionadas à integração 

entre mobilidade e sustentabilidade urbana tende a garantir maior eficiência e 

dinamismo das funções urbanas, com maior e melhor circulação de pessoas e 

mercadorias. Isto se reflete na valorização do espaço público, na sustentabilidade e no 

desenvolvimento da cidade, conciliando as dimensões ambiental, social e econômica 

(BRASIL, 2004). 

1.2. Mobilidade e Mobilidade Urbana Sustentável 

No dicionário2, a palavra mobilidade é definida como “fluidez, inconstância, 

instabilidade, facilidade para mudar de expressão ou de opinião, facilidade para se 

mover, ou ser movido”. Haesbaert (2004) afirma que definir esse conceito é, ao mesmo 

tempo, restrito e geral, por possuir diversos tipos de mobilidade, e que o entendimento 

pode ser diferenciado de acordo com o ponto de vista de cada um, sendo necessário 

considerar a mobilidade como um processo histórico, que participa das características 

culturais de uma sociedade e que traduzem relações dos indivíduos com o espaço. 

As derivações do termo Mobilidade, de uma forma ou outra, estão relacionadas à 

duração do deslocamento, ao lugar de permanência que o deslocamento implica (origens 

e destinos) e às técnicas colocadas em uso para sua efetivação (BRASIL, 2004). 

Portanto, é necessário tratar os deslocamentos não apenas como a ação de ir e vir, mas a 

partir do conceito de mobilidade, acrescido da preocupação com a sua sustentabilidade. 

O fenômeno da mobilidade envolve uma série de fatores e processos distintos 

que estão, ao mesmo tempo, na base estrutural do sistema produtivo e no 

cotidiano vivido das pessoas, englobando todo o sistema de transportes e a 

gestão pública desses espaços, passando pela forma urbana, as interações 

espaciais até as dinâmicas demográficas específicas (estrutura familiar, 

migração, ciclo vital). Urge um olhar mais amplo sobre a mobilidade, que 

                                                      

2 Dicionário Aurélio Eletrônico. (2017) 
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não a associe de forma direta e rasteira ao deslocamento físico, mas que lhe 

conceda os atributos de um fenômeno propriamente dito (MARANDOLA, 

2008, p.199). 

A difusão do conceito de mobilidade sustentável tem sido coordenada pelo Ministério 

das Cidades, através da Secretaria Nacional de Transportes e da Mobilidade Urbana. 

Conforme a referida Secretaria, mobilidade sustentável é “o conjunto de políticas de 

transporte e circulação que visa proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço 

urbano, através da priorização dos modos de transporte coletivo e não motorizados de 

maneira efetiva, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável” (BRASIL, 2004). 

O agravamento dos problemas de transportes e a necessidade de uma nova abordagem 

para o planejamento da mobilidade têm motivado a adoção dos conceitos de 

sustentabilidade, resultando em uma série de estudos e documentos, os quais 

apresentam definições distintas para o tema, ao mesmo tempo em que abordam 

diferentes questões em sua formulação.  

De acordo com os princípios que orientam a mobilidade urbana sustentável (BRASIL, 

2007), as cidades devem estimular, em ordem de prioridade, a seguinte sequência de 

circulação: pedestres, propulsão humana, transportes coletivos, caronas e, por último, o 

uso de veículos particulares, como representado na Figura 01. Porém, a realidade que se 

observa atualmente é a política inversa, ou seja, é incentivada a expansão de vias de 

tráfego, em detrimento do estímulo de alternativas sustentáveis de locomoção urbana.  

Portanto, para que um modelo de mobilidade urbana sustentável seja implantado em 

uma cidade ou região, é necessário que os elementos que compõem o trânsito sejam 

avaliados e inseridos com uma maior integração entre as pessoas e todas as formas de 

locomoção sustentável. 

Figura 01 - Pirâmide invertida da mobilidade 

 
Fonte: Ethosurbanismo (2016) 
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1. 3. Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Os investimentos em mobilidade urbana têm se consolidado como uma parte 

fundamental para o desenvolvimento e a consequente melhoria da qualidade de vida nas 

cidades brasileiras (NTU, 2016,). Um estudo elaborado pela NTU apresenta indicadores 

referentes a projetos de mobilidade urbana, sendo que desde 2009 foram 183 

intervenções em 38 municípios e, a partir de 2011, tornaram-se prioritárias as medidas 

relacionadas ao tema. 

O conceito de cidades sustentáveis, amplamente debatidos na Rio-923, surge na Lei 

10.257 (BRASIL, 2001), também conhecida como o Estatuto da Cidade. Tal lei tem 

como fundamentos a cidadania e dignidade humana e seus objetivos estão, entre outros 

aspectos, relacionados à justiça social, desenvolvimento sustentável e erradicação da 

pobreza. Acabou tornando-se um instrumento importante para a política urbana, uma 

vez que seria a primeira legislação de âmbito nacional a tratar das questões urbanas 

(LEÃO, 2016). 

O Estatuto da Cidade ratificou a obrigatoriedade do Plano Diretor Municipal (PDM) 

para as cidades com mais de 20.000 habitantes, estabelecida na Constituição de 

1988(BRASIL, 1988). Para as cidades com mais de 500.000 habitantes, além da 

obrigatoriedade da elaboração do PDM, também se tornou necessária a elaboração de 

um Plano de Transporte Integrado, denominação alterada pela Resolução nº 34 de 01 de 

julho de 2005 para Plano Diretor de Transporte e Mobilidade (CONSELHO DAS 

CIDADES, 2005). 

O Plano Diretor de Transporte e Mobilidade propõe políticas e ações condizentes com 

os princípios, diretrizes e objetivos dispostos na Lei Federal de Mobilidade Urbana. O 

PDTM prioriza o transporte público coletivo sobre o transporte individual, aos modos 

de transporte não motorizados, ao uso equitativo do solo urbano, à gestão participativa e 

democrática e à inclusão social para atender às necessidades atuais e futuras de 

mobilidade da população.  

                                                      

3 Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro, em junho de 1992 
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No ano de 2003 foi criado o Ministério das Cidades – MCidades, integrando 4 

secretarias: Secretaria de Desenvolvimento Urbano, de Habitação, de Saneamento e de 

Mobilidade Urbana. A Secretaria Nacional do Transporte e da Mobilidade Urbana – 

SeMob – tem a missão de promover a mobilidade urbana, de forma segura, socialmente 

inclusiva e com equidade no uso do espaço público, contribuindo para a construção de 

cidades sustentáveis (BRASIL, 2004). 

Em 2004 a SeMob lançou o Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta – 

Bicicleta Brasil – e, em 2007, o documento “Caderno de Referência para elaboração de 

Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades” contendo informações para implantação 

de plano cicloviário pelos municípios. Tal programa teve como objetivo estimular os 

Governos Municipais, Estaduais e do Distrito Federal a desenvolver e aprimorar ações 

que favoreçam o uso mais seguro da bicicleta como modo de transporte (Brasil, 2007). 

Para ampliar os objetivos e garantir o acesso das pessoas às cidades, respeitando os 

princípios de desenvolvimento sustentável em suas 3 dimensões, a Lei nº. 12.587 

(BRASIL, 2012) estabeleceu diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e 

criou um conjunto de princípios, diretrizes e normas que norteiam a ação do Poder 

Público e da sociedade em geral na produção e na gestão das cidades. Essa Lei incluiu 

no debate, discussões sobre o transporte não motorizado, ressaltando a sua importância. 

Em 2015 a Câmara dos Deputados aprovou a proposta (PL 7898/14) que prorrogou o 

prazo de três anos para a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) pelos 

municípios com mais de 20 mil habitantes (JANARY JR, 2016).  

Embora a Lei da Mobilidade estabeleça princípios e planos direcionados para a 

integração dos meios de transportes, a análise da execução de tais planos é dispersa, já 

que não existe um sistema que consolide as informações decorrentes dos planos em 

execução, nem que monitorem seu desenvolvimento e implementação. 

Numa pesquisa elaborada pelo Ministério das Cidades, verificou-se que dos 1.317 

municípios que responderam a pesquisa (equivalente a 38% dos 3.325 mil municípios 

acima de 50 mil habitantes), apenas 61 (5%) possuem o plano de mobilidade urbana. O 

número total de municípios que não têm o plano são 1.256 (95%), dos quais apenas 361 

(29%) estão em processo de elaboração (NTU, 2015). 



 

25 

 

No Espírito Santo, dos 78 municípios existentes, 39 são obrigados a elaborar o Plano de 

Mobilidade Urbana Municipal e, de acordo com IJSN (2016), apenas 6 municípios 

apresentaram o plano. Investigar em nível estadual e nacional quais municípios estão 

cumprindo com as exigências é uma tarefa exaustiva, visto que os gestores apresentam 

os planos apenas quando solicitam recursos orçamentários federais. 

1.4. Programas de Mobilidade por Meios não Motorizados e o potencial desse veículo  

O ciclista desmontado, empurrando a bicicleta, equipara-se ao pedestre em direitos e 

deveres (BRASIL, 1996). O uso da bicicleta é mencionado brevemente nos artigos 58, 

59 e 201 do Código de Trânsito e não há, até o momento, uma legislação específica que 

oriente os ciclistas e informe como deve ser o seu comportamento no trânsito. 

Muitas cidades brasileiras vêm apresentando crescente uso da bicicleta como meio de 

transporte para o trabalho e para o estudo, além das atividades de lazer. Entretanto, tais 

usos necessitam de tratamentos adequados, além de exigirem políticas públicas 

específicas, diante da demanda crescente por sistemas integrados de ciclovias 

intermunicipais ou entre as principais vias urbanas e modais de transporte. 

O uso do veículo não motorizado – bicicleta – vem se destacando como uma alternativa 

sustentável de transporte e tem um grande potencial de uso no meio urbano, reduzindo o 

uso de veículos motorizados (BIANCO, 2008, P.4). Além de não poluente, a bicicleta 

tem um baixo custo de manutenção, ocupa menor espaço nas vias urbanas e melhora a 

qualidade de vida do usuário. Pezzuto (2002) afirma que incentivar o uso dos modos de 

transporte não motorizados é um importante recurso na busca de estratégias visando 

reduzir os impactos negativos dos transportes no meio urbano. 

O interesse pela implantação de sistemas cicloviários em áreas urbanas como forma de 

aumentar a mobilidade sustentável e a inclusão social no Brasil, além de bastante 

recomendável, é sustentado pelo fato de que o país, com frota estimada de 60 milhões 

de bicicletas, é o terceiro produtor mundial de bicicletas, com 6% da produção mundial, 

atrás apenas da China, líder absoluta – 81%, e da Índia – 10% (ABRACICLO 2010-

2015, 2016). 

Segundo Brasil (2007), do ponto de vista urbanístico, o uso da bicicleta nas cidades: 

reduz o nível de ruído no sistema viário; contribui para a composição de ambientes mais 
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agradáveis, saudáveis e limpos; reduz os custos urbanos devido à redução dos sistemas 

viários destinados aos veículos motorizados; e aumenta a qualidade de vida dos 

habitantes, na medida em que pode gerar um padrão de tráfego mais calmo. 

Miranda (2004) reitera que a integração da bicicleta com os demais modais de 

transporte coletivo, especialmente ônibus e metrô, é apontada como uma das melhores 

soluções para combater a diminuição contínua de passageiros transportados por 

quilômetro. 

Para que o uso da bicicleta seja efetivado, Araújo e outros (2003) afirmam que é 

necessário prover as cidades com características espaciais e de infraestrutura que sejam 

compatíveis com as reais características dos ciclistas. Isto requer uma reconfiguração 

dos sistemas viários atuais, os quais não facilitam o uso da bicicleta no dia a dia, 

indicando a necessidade de redesenhar os espaços urbanos e o modelo organizacional 

espacial. Especialmente no caso da bicicleta, é necessário que se implante um modelo 

de infraestrutura cicloviário que atenda às necessidades dos usuários. 

1.5. Alguns Exemplos no Mundo e no Brasil 

Em cidades da China, Índia e Bangladesh, a bicicleta desempenha diferentes papéis, se 

consolidando como o principal meio de transporte da população (MONTEIRO, 2011). 

Já em países como a Holanda, com aproximadamente 34 mil km de ciclovias, e a 

Dinamarca, com mais de 10 mil km de ciclovias, o uso da bicicleta em redes 

cicloviárias é sinônimo de cidades planejadas, eficientes e saudáveis. 

Ainda segundo Monteiro (2011), os centros urbanos na Europa e nos Estados Unidos 

vêm adotando o sistema de bicicletas públicas de Paris, onde há um posto de 

autoatendimento para locação de bicicletas a cada 350 metros, e mais de 370 km de 

ciclovias já implantados. 

Segundo Andrade (2014), na França 20 empresas e instituições, somando mais de dez 

mil funcionários, pagam 25 centavos de euro a cada quilômetro percorrido de bicicleta 

no trajeto casa-trabalho. Já na Alemanha o projeto é ainda maior: o governo alemão, 

preocupado em reduzir o congestionamento e a poluição, pretende trocar carros e 

caminhões por bicicletas de carga. 
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Na América do Sul, a cidade de Bogotá (Colômbia) é hoje considerada um exemplo em 

termos de transporte público, com a construção de um sistema de corredores de ônibus 

associado a melhorias das vias para pedestres, aumento do uso de bicicletas e políticas 

de desestímulo ao uso do automóvel (MARCHETTI, 2011). A rede cicloviária de 

Bogotá passou de 30 km para aproximadamente 359 km de extensão em apenas sete 

anos, e foi projetada para oferecer um total de 500 km de vias segregadas para o ciclista. 

No Brasil, a presença da bicicleta data aproximadamente do fim do século XIX, quando 

vieram os primeiros emigrantes europeus para o sul do país. Em 1943 surgiu a primeira 

fábrica de bicicletas brasileira, a Casa Luiz Caloi (FRANCO e CAMPOS, 2014). Desde 

sua chegada ao Brasil, a bicicleta foi muito popular entre os trabalhadores, 

especialmente junto aos empregados de indústrias, de pequenos estabelecimentos 

comerciais e de serviços das grandes áreas urbanas.  

A União de Ciclistas do Brasil – UCB lança anualmente uma avaliação sobre as gestões 

municipais de cidades brasileiras no que diz respeito às ações voltadas para a promoção 

do uso da bicicleta4. Os indicadores contidos no Ranking das Administrações 

Municipais Cicloamigas (Figura 02) foram criados a partir da análise, cruzamento e 

sistematização de vários dados municipais relativos à ciclomobilidade, cada qual com 

sua ponderação (peso). 

Na cidade de Aracaju (SE), 1ª listada no ranking, existe uma rede de ciclovia com mais 

de 60 km, situada nos corredores de trânsito que apresentam maior fluxo de veículos. 

Além de realizar passeios ciclísticos e ações de educação para o trânsito, a Gestão 

Municipal implantou bicicletários em pontos estratégicos e tem incentivado a 

disseminação de espaços apropriados para guardar bicicletas em toda a cidade (PMA, 

2017). 

A cidade de Porto Alegre (RS), a 2ª listada no ranking, conta com 45 km de vias 

concluídas para bicicletas, porém o Plano Diretor Cicloviário Integrado aprovado em 

2009 previa cerca de 140 km de ciclovias e ciclofaixas, entretanto, mesmo o trecho 

sendo inferior ao prometido, a bicicleta deixou de ser apenas um meio de lazer em Porto 

Alegre. De acordo com os resultados do Perfil do Ciclista Brasileiro, 85,8% dos 

                                                      

4 Fonte: http://www.uniaodeciclistas.org.br/atuacao/ramc/ 
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ciclistas entrevistados em Porto Alegre utilizam a bicicleta como principal meio de 

transporte para ir até o local de trabalho (TRANSPORTE ATIVO, 2015). 

Figura 02 -Ranking das Administrações Municipais Cicloamigas, 2015 (ano base 2014) 

Fonte: União dos Ciclistas do Brasil (2015) 

A cidade de Brasília, embora tenha recebido a menor classificação na pesquisa citada, 

possui um dos espaços geográficos mais propícios e convidativos para a utilização de 

bicicletas e, atualmente, a cidade tem 42 km de ciclovias e ciclofaixas (BRASÍLIA, 

2016). Além das ciclovias, a cidade tem instalado bicicletários e paraciclos nas 

principais estações de metrô e terminais de ônibus para incentivar deslocamento dos 

residentes das cidades-satélites. 

Curitiba, que também recebeu menor classificação no ranking, conta com 300 km de 

ciclovias distribuídos por toda a cidade, e ainda faz campanhas educativas e passeios 

ciclísticos por meio do programa “Pedala Curitiba” que entre os seus objetivos, 

possibilita a prática do ciclismo com infraestrutura e segurança aos participantes 

(PREFEITURA DE CURITIBA, 2017). 

Ainda que a cidade de Santos (SP) não tenha sido citada no trabalho realizado pela 

União dos Ciclistas do Brasil, a preocupação em introduzir a bicicleta aos meios de 

transportes da cidade surgiu na década de 80 do século passado com a construção da 

primeira ciclovia (PMS, 2011). O fato de Santos ser uma cidade quase totalmente plana 

favoreceu a adesão a esta modalidade de transporte, e hoje, segundo a Prefeitura 
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Municipal de Santos (2011), a cidade conta com 30.430 metros de malha cicloviária e 

recebeu o título de “cidade amiga da bicicleta” pela Associação Brasileira dos Ciclistas.  

Embora a bicicleta esteja presente no cotidiano dos brasileiros desde o século XIX 

(FEDER, 2005), somente com a crise do petróleo, a partir de 1970, e o aumento do 

interesse das pessoas na melhoraria do condicionamento físico foi que o veículo não 

motorizado passou a ser considerado com um modo de transporte viável.  

1.6.Tipologias e configurações dos espaços para a bicicleta 

A infraestrutura cicloviária é semelhante às rotas traçadas para a locomoção do tráfego 

normal, apenas apresenta características e dimensões diferente. Como infraestrutura 

básica, a circulação de bicicletas normalmente requer ciclovias, ciclofaixas e faixas 

compartilhadas e, para o estacionamento, são utilizados os bicicletários e paraciclos. O 

Quadro 1 apresenta os principais conceitos relacionados aos termos utilizados: 

Quadro 1 - Configurações dos espaços para a bicicleta. 

Conceito Ilustração 

Ciclorrotas: trata-se de um conceito recente que 

está sendo adotado por várias cidades brasileiras, 

tais como São Paulo/SP, Rio de Janeiro/RJ, 

Curitiba/PR, Belo Horizonte/MG e Vitória/ES. As 

ciclorrotas indicam e orientam os ciclistas para 

caminhos mais seguros, sendo que a ideia é 

garantir a segurança dos ciclistas com uma 

infraestrutura eficiente, embora não exclusiva 

(BRASIL, 2007). 

Placas de orientação quanto ao uso compartilhado. 

Vitória/ES 

 

Ciclovias: são os espaços exclusivos para a 

bicicleta, separado da pista de rolamento dos outros 

modos por terrapleno, com mínimo de 0,20 m de 

desnível. Sendo, habitualmente, mais elevadas do 

que a pista de veículos motorizados, as ciclovias 

podem ser inseridas ao longo do canteiro central ou 

nas calçadas laterais (BRASIL, 2007). 

Exemplo de ciclovia central em canteiro central. 

Vitória/ES 
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Ciclofaixas: são os espaços para a circulação de 

bicicletas junto à pista de rolamento de veículos 

automotores, sendo dela separada por pintura e/ou 

dispositivos delimitadores. A ciclofaixa deve ser 

sempre unidirecional, o que garante a segurança 

elevada em toda sua extensão (BRASIL, 2007). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As Ciclofaixas também são utilizadas para o lazer 

e, eventualmente recebem uma sinalização 

temporária com cones, cavaletes e outros, que após 

o período delimitado são retirados, não se 

configurando como elementos permanentes 

(BRASIL, 2007). 

Exemplo ciclofaixa de uso compartilhado.Vitória/ES 

 

Exemplo de ciclofaixa de lazer. Vitória/ES 

 

Vias de tráfego compartilhado: o espaço de 

circulação é utilizado conjuntamente por todos os 

modos de transporte e eventualmente existe 

sinalização específica para ciclistas. O tráfego 

compartilhado das bicicletas com os demais tipos 

de veículos ocorre basicamente na pista. Nas 

calçadas as bicicletas compartilham o espaço com 

os pedestres (BRASIL, 2007). 

Exemplo de vias trânsito compartilhado. Vitória/ES 

 

Bicicletários: são estruturas que podem abrigar as 

bicicletas por longo período de tempo, com grande 

número de vagas e controle de acesso, podendo ser 

privado ou público. A entrada e saída deve ser 

resguardada da via pública, evitando acidentes no 

contato direto do ciclista com os automóveis nesse 

momento (BRASIL, 2007). 

Exemplo de bicicletário privado. Vitória/ES 
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Paraciclos; são caracterizados como 

estacionamentos de curta ou média duração (até 2h, 

em qualquer período do dia), com até 25 vagas de 

uso público e sem qualquer controle de acesso, 

externos e sem zeladoria (BRASIL, 2007). 

Exemplo de paraciclos. Vitória/ES. 

 

Fonte: Brasil (2007) – Adaptado pela autora (2017). 

Uma estrutura cicloviária contínua para os ciclistas requer uma adaptação para as vias 

existentes, num espaço compartilhado, por exemplo, em geral com baixa velocidade, ou 

com restrições para o acesso de veículos motorizados. Para Gondim (2010) a ciclovia 

bidirecional funciona adequadamente em canteiros centrais, em calçadões litorâneos e 

parques lineares, onde não há cruzamentos com faixas de veículos. Já as ciclofaixas são 

indicadas para vias onde o trânsito motorizado é menos veloz, sendo muito mais barata 

que a ciclovia, pois utiliza a estrutura viária existente.  

 

De acordo com Forester (1994, apud GONDIM, 2010, p. 56) as ciclofaixas na pista ou 

faixas compartilhadas, além de ocuparem uma menor largura, são mais flexíveis e 

interagem melhor com o tráfego. Na Europa os países que já tem uma tradição 

cicloviária acreditam que a ciclofaixa é a solução mais indicada, além de causar pouca 

interferência nas vias ou calçadas. Existem quatro posições para implantação das 

ciclofaixas, 

[...] primeira, situada no bordo direito da via onde circulam os veículos 

motorizados; segunda, situada entre a área de estacionamento e o bordo do 

meio fio, ao lado dos passeios; terceira, situada após linha do estacionamento 

ao longo do meio fio; quarta, situada nas vias onde existe uma sobre largura 

(mais de 3,5 m e menos de 5 m) na faixa para veículos motorizados no bordo 

direito que permite que o ciclista possa circular com segurança (GEIPOT, 

2001. p. 37-38). 

 

Os bicicletários e paraciclos são elementos de suma importância para a estrutura 

cicloviária, pois somente melhorias das condições de mobilidade da bicicleta através da 

criação de ciclovias não serão suficientes se, ao atingir o seu destino, o usuário de 

bicicletas não encontrar facilidade e segurança para estacionar (GEIPOT, 2001).
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2.  METODOLOGIA 

Para a elaboração desta pesquisa foram estabelecidas as etapas apresentadas no 

Fluxograma (Figura 03) que serão melhor detalhadas a seguir: 

 
Figura 03 – Fluxograma das etapas de Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

Etapa a: revisão bibliográfica sobre os conceitos básicos relacionados ao tema 

sustentabilidade urbana, bem como do uso da bicicleta como modal de transporte, 

levantamento de dados, documentos, mapas e informações específicas para o recorte 

territorial da pesquisa; 

 

VIAS CICLÁVEIS CONSOLIDADAS EM VITÓRIA/ES 
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Foram pesquisados livros, periódicos, artigos, relatórios, sites e notícias que abordam a 

Mobilidade Urbana e os incentivos para inserir o veículo não motorizado – bicicleta – 

aos modos de transportes existentes. Nessa etapa também foram consultados dados e 

informações disponíveis em órgãos públicos (IJSN, PMV e outros) sobre o 

planejamento da infraestrutura necessária para ciclistas. 

Etapa b: elaboração e aplicação dos questionários online com 28 questões (Anexo I) 

objetivando identificar a percepção do usuário sobre o sistema cicloviário de Vitória. 

Foi elaborado um questionário para aplicação online (Figura 04) com 28 perguntas 

dividido em 4 blocos visando conhecer o perfil socioeconômico do usuário de bicicleta 

na Grande Vitória e entender quais sãos os desafios encontrados no dia a dia dos 

mesmos. O questionário ficou disponível online5, no período de 15 dias (13/01/2017 a 

27/01/2017) e obteve–se 215 respostas no geral, sendo que 133 correspondiam a apenas 

usuários de bicicleta no município de Vitória e os demais divididos entre os municípios 

de Vila Velha, Serra, Cariacica e Viana. 

Figura 04 – Interface da página inicial do questionário online 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

                                                      

5 https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScYaD-j1l4opW7OEV5AWY6itX9Wx1jNPVBnIm0KnK_ 

VqQ2XSg/viewform 
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No primeiro bloco do questionário a pergunta inicial foi formulada visando o 

direcionamento do respondente entre usuários e não usuários de bicicletas, verificando-

se que do total de 133 entrevistados no município de Vitória, 101 eram usuários e 32 

não usuários de bicicleta. 

No segundo bloco do questionário as perguntas foram direcionadas para caracterizar o 

perfil socioeconômico do usuário, tais como sexo, idade, situação ocupacional, entre 

outros. As perguntas desse bloco também possibilitaram conhecer o perfil do 

respondente ciclista, as dificuldades encontradas no trânsito relacionadas a 

infraestrutura, pavimentação, segurança, conforto, qualidade das vias cicláveis e uso de 

equipamentos de segurança. 

O terceiro bloco apresentou as perguntas relacionadas ao não usuário de bicicleta e 

quais os motivos para que não a utilize como meio de transporte em seus 

deslocamentos.  

No quarto e último bloco as perguntas foram direcionadas para avaliar o programa de 

aluguel de bicicletas compartilhadas Bike Vitória. 

Etapa c: escolha dos trechos analisados; 

Os principais critérios para a delimitação dos locais de estudo foram apresentarem 

infraestrutura cicloviária e serem vias arteriais metropolitanas de ligação intermunicipal, 

visto sua importância enquanto coletoras e distribuidoras dos fluxos de veículos. 

A partir do estabelecimento dos critérios, foram escolhidos dois trechos identificados 

como adequados, sendo um situado na Avenida Dante Micheline, a partir do 

cruzamento com a Avenida Munir Hilal no bairro Jardim Camburi até o cruzamento da 

Avenida Adalberto Simão Nader no bairro Mata da Praia; e o outro, na Avenida 

Fernando Ferrari, entre os trechos que compreende o Hotel Ibis Vitória Aeroporto até a 

Ponte Governador Carlos Lindenberg, conhecida como “Ponte da Passagem”. Essas 

vias têm a mesma classificação segundo o PDU, porém apresentam características 

distintas que serão detalhadas no decorrer desse trabalho. 

Etapa d: categorização das vias cicláveis projetadas no município com produção de 

mapeamento atualizado; 
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A partir do Mapa de Ciclorrotas elaborado pela Secretaria de Estado dos Transportes e 

Obras Públicas (SETOP) em parceria com o Instituto Jones dos Santos Neves em 2014 

foi elaborada uma proposta para a categorização das vias cicláveis projetadas 

atualmente no município de Vitória. 

Etapa e: análise do programa de aluguel Bike Vitória para identificar as limitações e as 

vantagens do sistema, bem como a percepção dos usuários; 

Nessa etapa, são compilados os dados obtidos no questionário online através da 

elaboração de tratamento estatístico e gráficos. 

Etapa f: análise dos dados obtidos nos levantamentos, nas observações de campo, com 

os questionários e proposição de diretrizes. 

Através do cruzamento das informações e dados obtidos nas diversas fontes, é realizada 

a análise e identificação dos problemas e potencialidades no uso da infraestrutura 

cicloviária de Vitória. A partir desses resultados, foram propostas diretrizes e o mapa do 

sistema cicloviário de Vitória atualizado. 
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3.  VIAS CICLÁVEIS DE VITÓRIA: DA PROPOSTA À REALIDADE 

Visando a aproximação dos aspectos inerentes à mobilidade urbana não motorizada no 

município de Vitória, seguem descritas as principais características do município, o 

resultado da avaliação junto aos usuários de bicicletas em relação às condições das vias; 

e uma breve descrição do programa de aluguel de bicicletas – Bike Vitória – o principal 

instrumento de incentivo ao uso de bicicletas na região. Além da proposta de diretrizes e 

apresentação das vias cicláveis atual 

3.1. Aspectos gerais do Município de Vitória 

A cidade de Vitória localiza-se na região Sudeste e limita-se a norte com o município de 

Serra, ao sul com Vila Velha, a oeste com Cariacica e a leste com o Oceano Atlântico. 

Seu território é constituído de uma parte continental, ao norte, e diversas ilhas menores 

em seu entorno o que soma uma extensão total6 de aproximadamente 98,905 km² 

(IBGE, 2015), com uma população estimada de 359.555 habitantes (IBGE, 2016). 

Dessa forma, observa-se que a capital possui alta densidade demográfica – chegando a 

3.338,30 hab/km² (de acordo com a estimativa do IBGE de 2016) – o que tende a 

ocasionar tensões urbanas.  

As particularidades citadas trazem à capital características muito específicas, 

destacando-se que formou-se e reformou-se em um curto espaço entre as montanhas 

(Maciço Central) e o mar (Oceano Atlântico). Devido a este marcante predicado, a 

cidade – que, como organismo, detém uma dinâmica própria – cresceu horizontalmente 

o quanto pôde a partir da ocupação de morros e aterros; a posteriori, verticalmente, 

como está sendo evidenciado recentemente. O mapa da Figura 05 apresenta a 

localização e configuração básica atual.  

O município de Vitória reúne características que motivam o uso da bicicleta como meio 

de transporte. As condições climáticas são um desses fatores, pois o período chuvoso é 

curto e ocorre principalmente de outubro a dezembro (INCAPER, 2016). Outro fator é a 

topografia, pois embora o seu território possua cerca de 40% de morros, a área 

                                                      

6 Além desses espaços, também estão agregados ao território de Vitória, as Ilhas Oceânicas de Trindade e 

o Arquipélago Martin Vaz (IBGE, 2015) 
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urbanizada apresenta aproximadamente um diâmetro de 12km, e segundo Gondim (2010) 

a distância ideal para o transporte de bicicleta é de 5 a 6km, caso haja uma infraestrutura 

segura e confortável para os ciclistas; além disso, o território possui extensas áreas que 

foram aterradas ao longo do seu processo de urbanização, o que facilita o uso de 

ciclovias. 

Figura 05 – Mapa de localização do Município de Vitória 

 
Fontes: IBGE (2015), Geoweb (2017) modificado pela autora (2017) 

Com o aumento da mancha urbana em direção às praias de Vitória e os municípios de 

Vila Velha, Serra, Cariacica e Viana, o governo do estado do Espírito Santo precisou 

tomar medidas para melhorar a mobilidade urbana entre essas regiões. Assim, ações 

baseadas em programas de mobilidade urbana eficiente começaram a ser desenvolvidas 

no Espírito Santo no ano de 1976 (LEÃO, 2016) com a elaboração do Plano de 

Estruturação do Espaço da Grande Vitória - (PEE), com a finalidade de estabelecer o 

planejamento urbano do que viria a ser a Região metropolitana da Grande Vitória. 

Em 1985 e 1998 foram realizados estudos e pesquisas de Origem e Destino (O-D) nos 

municípios que formavam a Grande Vitória, que serviram de subsídio para a elaboração e 

atualização do Plano Diretor de Transporte Urbano da Grande Vitória (PDTU, apud 

LEÃO, 2016, p.60) 
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No ano de 1991 foi construída a primeira ciclovia em Vitória, embora não houvesse, 

ainda, programas de incentivo ao uso da bicicleta, mas o intuito já era reduzir o número 

de veículos nas ruas e proporcionar uma nova opção para os moradores da cidade em 

seus percursos cotidianos ao trabalho. A ciclovia foi implantada na Av. Serafim 

Derenze com cerca de 8 km de extensão (Figura 06). 

Figura 06 – Primeira Ciclovia de Vitória-ES. 

 

Fonte: A Gazeta (1991) 
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Em 2007 houve nova atualização dos dados do PDTUGV e constatou-se que o transporte 

individual apresentou maior participação nos municípios de Vitória e Vila Velha, 

enquanto que nos municípios de menor renda (Cariacica, Serra e Viana) o transporte não 

motorizado (a pé e bicicleta) aumentou. (PDTU, 2007, apud LEÃO 2016). 

Em 2012, foi lançado pelo governo do estado o Programa de Mobilidade Urbana (PMM), 

prevendo obras viárias, implantação de via exclusiva de ônibus e de todo o seu 

correspondente sistema operacional, melhorias no transporte público e inclusão de novos 

modais de transporte (IJSN, 2016). As intervenções envolveram também propostas de 

ampliação de calçadas, criação de ciclovias, arborização, readequação de mobiliário 

urbano, dentre outras. 

Somente em 2013 foi lançado o Programa Cicloviário Metropolitano – PCM, parte 

integrante do PMM, que previa a multimodalidade, procurando integrar a bicicleta no 

ambiente urbano não só como esporte e lazer, mas sim como um modo adicional de 

transporte na Região Metropolitana. 

No mesmo ano foi outorgada a Lei municipal nº 8.564, destacando-se que esta lei foi 

lançada com o intuito de instituir uma política de incentivo ao uso da bicicleta como 

forma de mobilidade urbana e tendo como objetivo principal proporcionar o acesso 

amplo e democrático ao espaço urbano, priorizando assim, o transporte coletivo e não 

motorizado (VITÓRIA, 2013). 

A fim de dar mais comodidade e segurança aos usuários, a Lei instituiu a integração das 

bicicletas com o transporte público, além de implementar uma infraestrutura cicloviária 

urbana, como ciclovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas, estacionamentos e sinalização 

específica. Paralelamente, a Prefeitura de Vitória lançou campanhas educativas voltadas 

para o uso da bicicleta. 

Após a implantação do projeto e melhoria das áreas para bicicletas, o total de vias 

cicláveis na Região Metropolitana da Grande Vitória era de 141,63 km, sendo que o 

município de Vitória/ES contava com 36,6 km de vias cicláveis implantadas (IJSN, 

2014), 29,98 km de ciclovias e 6,62 km de ciclofaixas (Figura 07). Há ainda um projeto 

específico para fechar o anel cicloviário com cerca de 200 km, ligando os principais 

corredores da cidade (PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA, 2013). 
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No ano de 2014 foi elaborado o mapa cicloviário da Grande Vitória/ES (Figura 08), que 

reuniu informações sobre os municípios de Vila Velha, Cariacica, Serra, Viana e 

Vitória, teve sua produção coordenada pela Setop - Secretaria Estadual dos Transportes 

e Obras Públicas (IJSN, 2014). No mapa é possível encontrar informações sobre as 

ciclovias e ciclorrotas existentes e, também, as que estão em fase de conclusão. 

Informações sobre bicicletários, paraciclos, oficinas e indicação sobre trechos com 

subidas pesadas também estão destacadas. 

Figura 07 – Mapa de vias cicláveis existentes no Município de Vitória no ano de 2014 

Fonte: IJSN (2014), GEOBASES (2008), modificado pela autora (2017) 

Como meio de continuar estimulando os ciclistas e promover a bicicleta como 

modalidade de deslocamento eficiente e saudável, no ano de 2015 a Prefeitura de 

Vitória demarcou uma faixa de uso exclusivo, que liga o centro da cidade à orla de 

Camburi.  

No ano de 2016 foram propostos mais 40 km de ciclovias, previsto para serem 

implantadas nos próximos 10 anos, para o Município de Vitória com a atualização do 

Plano Diretor Urbano (G1 NOTÍCIAS, 2016), além da obrigatoriedade de os prédios 
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residenciais terem vagas de estacionamento para bicicletas. Atualmente está em fase de 

implantação uma ciclovia central na Avenida Leitão da Silva em Vitória/ES. 

Figura 08- Mapa de Ciclorrotas da Grande Vitória 

 
Fonte: IJSN (2014) – modificado pela autora (2017) 

A cidade de Vitória foi considerada a melhor capital do Brasil no Índice de Bem-Estar 

Urbano (Ibeu), realizado pelo Observatório das Metrópoles (2016). A pesquisa analisou 

mobilidade, condições ambientais urbanas, habitacionais, atendimento de serviços 

coletivos e infraestrutura. A pontuação do Ibeu foi organizada considerando que quanto 

mais próximo de 1,0, melhor a situação de bem-estar. Assim, depois de Vitória, com a 

nota 0,9, estão as cidades de Goiânia (0,8742), Curitiba (0,874), Belo Horizonte 

(0,8619) e Porto Alegre (0,8499). 
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No entanto, Leão (2016) ressalta que o município de Vitória ainda tem muito que 

melhorar em relação à distribuição da infraestrutura cicloviária e de serviços coletivos, 

pois o atendimento aos bairros que formam o município é insuficiente. 

3.2. Percepção dos usuários de bicicletas 

Uma pesquisa realizada em Montreal, no Canadá em 2013, com 2 mil usuários de 

bicicletas mostrou que há quatro tipos de ciclistas: os usuários de ciclovia; os ciclistas 

dedicados; os "usuários de bom clima" e os ciclistas a lazer. 

Os resultados da pesquisa elaborada por Damant-Sirois et al. (2014) demonstram que os 

ciclistas de ciclovia são motivados a pedalar pelo prazer que a bicicleta proporciona, 

sendo que “[...]eles preferem usar as rotas contínuas e segregadas da ciclovia em vez de 

pedalar na rua em meio aos carros[...]” (DAMANT-SIROIS et al., 2014, p. 4-6). Os 

ciclistas dedicados optam pela velocidade, flexibilidade e previsibilidade dos 

deslocamentos feitos com a bicicleta, “[...] não se importam com o mau tempo, não 

ligam para as ciclovias e a bicicleta é parte importante de sua identidade[...]” 

(DAMANT-SIROIS et al., 2014, p.7). Os usuários de bom clima só pedalam quando as 

condições climáticas são favoráveis, são ciclistas que também usam as ciclovias, mas 

qualquer mudança no tempo faz com que procurem outro meio de transporte. Já os 

ciclistas a lazer, pedalam por diversão e saem quase sempre em grupos. 

Araújo e outros (2009) afirmam que saber quem são os ciclistas, qual o uso da bicicleta, 

qual o trajeto regularmente feito e com que finalidade, auxilia no planejamento e 

implantação de melhores intervenções visando, entre outras coisas, a melhoria do 

sistema de tráfego e a segurança e qualidade de vida dos seus usuários. 

Com o intuito de conhecer os tipos de usuários de bicicleta no município de Vitória foi 

perguntado no questionário disponibilizado online “Em qual classificação de ciclista se 

encaixa? ”. Essa pergunta foi motivada a partir de conversas informais com ciclistas que 

dizem dividir o trânsito com outros ciclistas que não sabem usar as vias ou não 

respeitam os espaços compartilhados e acabam provocando acidentes.  

Assim, a classificação apresentada no gráfico 01, conforme as respostas dos 101 

usuários de bicicleta no município de Vitória que responderam ao questionário, 

confirmam a hipótese observada na pesquisa em Montreal, observando-se que, os 
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ciclistas se classificam de acordo com os tipos de deslocamentos, e possivelmente essa 

classificação seja motivada por prioridades diferenciadas e variáveis como o tempo, 

destino, ruas de menor movimento, número maior de ciclovias e ciclofaixas, além de 

vias com infraestrutura paisagística que influenciam na caracterização do usuário de 

bicicleta e no caminho percorrido. 

Gráfico 01 – Classificação dos tipos de ciclistas no Município de Vitória 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

No Relatório Anual de Estatística de Trânsito 20157, divulgado pelo Detran-ES (2016), 

foram apresentadas as características das vítimas de acidentes no trânsito da Grande 

Vitória. De um total de 5.629 vítimas, considerando feridos e vítimas fatais, 135 eram 

ciclistas, o que representa 2,4% em relação ao total. Entre a totalidade de feridos por 

acidentes de trânsito, 84,95% são do sexo masculino.  

Nessa pesquisa observou-se que, entre os usuários de bicicleta, o sexo masculino ainda 

é predominante (52%), enquanto a porcentagem de mulheres que usam a bicicleta atinge 

48%. Dos 32 respondentes não usuários de bicicleta, 78% são do sexo feminino. 

Embora não seja o foco dessa pesquisa é importante ressaltar que várias pesquisas 

apontam a mulher como um indivíduo mais cauteloso no trânsito, podendo-se inferir 

que isso reflete no menor número de mulheres envolvidas em acidentes, no entanto, 

                                                      

7 O Relatório Anual de Estatística de trânsito de 2016, ainda com acesso restrito, será disponibilizado em 

agosto de 2017, após o término dessa pesquisa. 
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deve-se ressaltar que vários aspectos influenciam no menor número de mulheres em 

relação à população total de usuários de bicicletas. Uma pesquisa elaborada pela 

Associação dos Ciclistas Urbanos de São Paulo em 2015 demonstrou que os principais 

desafios enfrentados pelas mulheres ao pedalar pela cidade são: medo de compartilhar a 

via/falta de respeito no trânsito, risco de colisão, queda ou atropelamento, risco de 

assalto e falta de infraestrutura (CICLOCIDADE, 2016), sendo este último, um fator de 

grande relevância para a maioria dos ciclistas. 

Verificou-se durante a pesquisa que, embora haja incentivo das políticas públicas para o 

uso de veículos não motorizados e para incentivar o uso da bicicleta para diversos tipos 

de deslocamentos, os usuários ainda o fazem com predominância para o lazer, atividade 

física e por ser um meio de transporte mais econômico (Gráfico 02).  

Gráfico 02–Motivação para o uso da bicicleta como meio de deslocamento. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017)  

Quando perguntados “por onde trafegam com a bicicleta”, 32% dos respondentes 

afirmaram que utilizam todas as vias, ciclovias, ciclofaixas, calçadas e ruas para os seus 

deslocamentos, embora 44% dos respondentes escolham utilizar as ciclovias por se 

tratar de um caminho mais seguro (Gráfico 03), o que caracteriza um fator de segurança 

ao usuário.  

Os resultados dos gráficos 02 e 03 corroboram a classificação de ciclista apresentado no 

gráfico 01, embora a bicicleta seja usada em vários tipos de deslocamentos, ainda não é 
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considerado um veículo de transporte, por esse motivo os usuários são denominados 

pelo motivo que usam a bicicleta, seja para esporte, lazer ou como meio de transporte 

para todos os deslocamentos. 

Mesmo que o ciclista não compartilhe as ciclovias com veículos motorizados, existem 

outros elementos que podem oferecer riscos aos usuários de bicicletas, tais como os 

pedestres, os praticantes de corrida, os triciclos e carrinhos de carga, os usuários em 

cadeira de rodas, patinadores e skatistas. Esse uso múltiplo – e, muitas vezes 

inadequado -caracteriza um conflito comportamental entre usuários e dificulta o uso da 

bicicleta (Gráfico 04), exigindo uma atenção maior também nas ciclovias, que deveria 

ser o trajeto mais seguro para os ciclistas. 

Gráfico 03–Motivação dos ciclistas para a escolha do trajeto. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

Outro fator que traz segurança ao ciclista são os bicicletários e paraciclos. Se ao atingir 

seu destino o ciclista não encontra facilidade e segurança para estacionar, torna-se 

desconfortável escolher como meio de transporte a bicicleta. Os bicicletários 

[...] são caracterizados como estacionamentos de longa duração, grande 

número de vagas, controle de acesso, podendo ser públicos ou privados. 

Muitas das exigências definidas para implantação dos paraciclos são também 

necessárias à organização dos bicicletários. Uma das diferenças significativas 

dos bicicletários em relação aos paraciclos, além do tempo maior da guarda 

das bicicletas, são os picos de movimentação dos ciclistas, normalmente em 

horários de entradas e saídas de jornadas de trabalho ou, ainda, no início e 

final de atividade para a qual o ciclista foi atraído inicialmente. Esse aspecto 

deve ser levado em consideração no momento da elaboração de projeto, pois 

interfere diretamente no dimensionamento dos acessos e da circulação interna 

do próprio bicicletário (BRASIL, 2007 p.166). 
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Gráfico 04 – Fatores que dificultam o uso da bicicleta. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

Em Copenhague, Dinamarca, cidade referência no deslocamento por bicicleta, mais da 

metade dos moradores da cidade se deslocam diariamente com esse veículo, e mesmo 

assim há uma carência de locais para estacionar. 

Essa carência de bicicletários e paraciclos provoca acúmulo de bicicletas nas ruas e 

atrapalha pedestres nas calçadas, além de bloquear entradas de lojas e prédios (OTZEN, 

2014). Além disso, a ausência de vagas é um problema para os próprios ciclistas, que 

demoram tanto para estacionar quanto para encontrar suas bicicletas em meio a tantas 

outras. 

Gráfico 05 – Locais onde os ciclistas estacionam suas bicicletas 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
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Os usuários de bicicleta no município de Vitória que responderam a essa pesquisa 

também demonstraram encontrar dificuldades para estacionar (Gráfico 05), 

identificando que há poucos bicicletários e paraciclos disponíveis em vários pontos do 

espaço urbano. Em uma pesquisa com usuários de bicicletas no município de Vitória, 

Silva e outros (2016) verificaram que poucos ciclistas faziam uso de equipamentos 

pessoais de segurança e desconheciam as orientações dadas aos ciclistas pelo CTB.  

É comum a não obrigatoriedade do capacete ocorrer em países onde há maior 

infraestrutura de ciclovias e a cultura da bicicleta está mais difundida, gerando por 

consequência maior respeito aos ciclistas e à legislação de trânsito como um todo 

(CAPACETE..., 17 abril de 2017). No Brasil, o uso do capacete pelo ciclista não é 

obrigatório pelo CTB – Código de Trânsito Brasileiro, mas há muitas campanhas, 

incluindo cartilhas e orientações elaboradas pelos gestores públicos que indicam o uso 

do capacete como estratégia para diminuir os impactos em caso de acidente. 

 

O uso de equipamentos de segurança também foi verificado nessa pesquisa. Conforme 

resultados analisados, identificou-se que apenas 12% dos respondentes não utilizam 

nenhum equipamento de segurança e 21% utilizam apenas o capacete (Gráfico 06). A 

utilização ou não do capacete é um assunto bastante polêmico, pois os dados 

encontrados em artigos científicos sobre o tema relatam que tal equipamento não é 

resistente o suficiente para comprovar os benefícios de seu uso. 

 

 Gráfico 06 – Equipamentos de segurança utilizados 

 

 

 

 

  

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
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Um dos principais problemas que o ciclista enfrenta no tráfego urbano é a baixa 

capacidade de ser percebido visualmente pelos outros, e esse fato é agravado ainda mais 

no período noturno. Apesar disso, verificou-se que entre as dificuldades enfrentadas no 

trânsito noturno, o motivo de maior insatisfação dos ciclistas é a imprudência das 

pessoas (Gráfico 07). 

A frequência de respostas como: “as pessoas que andam de carro não respeitam os 

ciclistas”, “os pedestres não respeitam os ciclistas”, “não existem regras ou leis para 

os ciclistas”, “a ciclovia se torna perigosa sem a parceria com os pedestres” e “faltam 

ciclovias e manutenção nas que já existem” evidenciam que a população da cidade de 

Vitória/ES possui dificuldades na relação com os ciclistas, e não há infraestrutura viária 

suficiente para que façam o deslocamento com conforto e segurança. Os respondentes 

também apontaram que fatores como: “evitar inclinações fortes ao longo do percurso”; 

“segurança da ciclovia (com sinalização, etc.) ”; “máximo de ciclovias no percurso”; 

“velocidade dos carros”; e “número maior de ciclovia e ciclofaixas” são fatores 

considerados “muito importante” ao escolher um percurso.   

Gráfico 07 – Dificuldades que o ciclista enfrenta no trânsito a noite 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

O comportamento inadequado das pessoas no trânsito é um fator relevante a ser 

considerado, pois a ausência de educação, já demonstrado no gráfico 04, se destaca 

como um dos fatores que dificultam o uso da bicicleta em Vitória, o que permite afirmar 

que trata-se de uma população que não está preparada para compartilhar espaços. Neste 

sentido, emerge não apenas a importância, mas também a demanda na produção de 
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conhecimento acerca do uso da bicicleta, assim como campanhas e orientações aos 

ciclistas (CARVALHO NETO et al., 2016).  

3.3. Programa de aluguel de bicicletas 

O sistema de compartilhamento de bicicletas é recente no Brasil, porém, segundo Zottis 

(2015), em 2014 existiam 855 sistemas espalhados por várias cidades do mundo. Os 

países com mais sistemas de compartilhamento são a China (237), a Itália (114) e a 

Espanha (113).  

O Compart Bike (2013) relata que o momento de popularização deste modelo foi em 

2007, quando dois sistemas grandiosos de compartilhamento de bicicletas foram 

lançados: o Velib, em Paris, e o Bicing, em Barcelona, lançados com 10.648 e 1.500 

bicicletas, respectivamente. 

O serviço de compartilhamento de bicicletas em Paris traz uma particularidade: as 

estações são tipo “autosserviço”, ou seja, as pessoas fazem toda a operação por meio de 

totens computadorizados (Figura 09). O usuário paga uma taxa anual e recebe um cartão 

que serve para retirar as bicicletas sempre que quiser. Há também a possibilidade de se 

cadastrar como usuário temporário e utilizar a bicicleta por um dia ou 1 semana. 

Já em Barcelona, o Bicing (Figura 09a) é um serviço de aluguel de bicicleta exclusivo 

para moradores. O serviço tem cota anual e permite ao usuário pegar uma bicicleta em 

qualquer estação da cidade por 30 minutos.  

O usuário pode ter posse da bicicleta por até 2 horas, mas a ideia é que cada um fique só 

30 minutos e assim mais gente possa usar. Segundo Rosa (2012) o objetivo é usar a 

bicicleta como meio de transporte e não de passeio, assim, esse serviço de aluguel não 

pode ser usado por turistas. 

São inúmeras as razões para implantar um programa de aluguel de bicicletas, como o 

potencial de redução de congestionamento, melhoria da qualidade do ar pela redução de 

emissões de gases na atmosfera e incentivo ao uso de veículos não motorizados. Cada 

cidade adapta à sua maneira o conceito de sistema compartilhado, levando em 

consideração a densidade, topografia, clima, infraestrutura e a cultura do lugar.  
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Segundo o Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento – ITDP (2014), a 

maioria dos sistemas têm certas características em comum como por exemplo, uma 

densa rede de estações distribuídas  com espaçamento médio de 300m por toda a área de 

cobertura; bicicletas confortáveis, próprias para o transporte casa-trabalho; sistema de 

travamento automático que permite aos usuários retirarem e devolverem suas bicicletas 

às estações; e informações em tempo real para os usuários por diversos canais, como 

internet, celulares e/ou terminais locais. 

A ideia do compartilhamento é ir além do que oferecer um aluguel barato de bicicletas, 

é também o de integrar o veículo não motorizado ao sistema de transporte das cidades e 

melhorar os deslocamentos, reduzindo problemas ocasionados devido ao intenso tráfego 

de veículos nas áreas urbanas. 

 

Na cidade de Sorocaba (SP), que possui 126 km de malha cicloviária, o sistema de 

compartilhamento é gratuito. O INTEGRA BIKE teve início em maio de 2012 e 

disponibiliza as bicicletas para pessoas com mais de 18 anos e que tenham pelo menos 

um dos cartões do transporte coletivo, possibilitando assim a integração de modais. O 

sistema conta com 25 estações espalhadas na região central da cidade e na Zona Norte, 

somando 250 bicicletas disponíveis à população (SÃO PAULO, 2016). 

No município de Vitória, a Prefeitura em parceria com empresas privadas, inaugurou 

em 2015 a inclusão do Programa BIKE Vitória, que conta com 20 pontos distribuídos 

pela cidade (Figura 10), propondo comodidade à população que pretende usá-la como 

meio de transporte para os diversos tipos de deslocamentos. 

Figura 09 – Velib na França 

 
Foto: Compart Bike (2013) 

Figura 09a – Bicing em Barcelona 

 
Foto: Sol de Barcelona (2014) 
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Assim como em outras cidades, para utilizar o sistema basta que o usuário faça o 

cadastro prévio online ou por meio de um aplicativo no telefone celular. Para retirar 

uma bicicleta, o usuário cadastrado acessa o sistema BIKE Vitória pelo aplicativo ou por 

telefone, e a bicicleta é liberada. 

O BIKE Vitória apontou em seu portal (http://www.bikevitoria.com/) que até o dia 

03/05/2017 foram realizadas 206.120 viagens, o que é um número significativo para os 

quase 2 anos de implementação. Os preços para uso do BIKE Vitória variam entre 

valores diários (R$ 5,40), mensal (R$ 10,80) e anual (R$ 67,50). 

Figura 10 – Mapa das estações do Bike Vitória 

  
Fonte: Site Bike Vitória (2016) 

Cada dia mais cidadãos estão experimentando o deslocamento por meio de bicicleta e 

adotando esse estilo de vida. Dos 101 usuários de bicicletas que responderam à pergunta 

do questionário referente ao serviço prestado pelo BIKE Vitória, 21% consideraram 

como “bom”. No entanto, 55% dos usuários disseram que “nunca utilizaram o serviço”, 

conforme apresentado no Gráfico 08. 

O ato de se deslocar para as atividades diárias, como o acesso a trabalho, educação e 

lazer, tem se tornado cada vez mais complexo devido aos problemas associados às 

condições de deslocamento, gerando custos de tempo, recursos financeiros, humanos, 

de qualidade de vida e naturais. 

Quando perguntado aos usuários “para qual finalidade utilizam o BIKE Vitória”, a 

maioria – 64% (Gráfico 09) – utilizou para o lazer, o que provoca reflexões em relação 
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à implantação desse sistema apenas em determinados pontos na cidade de Vitória, não 

atendendo as necessidades da população geral para os demais tipos de deslocamentos 

como trabalho e escola.  

Gráfico 08 -  Avaliação do serviço prestado pelo BIKE Vitória 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Na figura 10 é possível perceber que a distribuição do Bike Vitória está apenas nas 

margens da cidade, sendo que o interior dos bairros não conta com esse serviço o que 

impossibilita uma maior ligação entre as vias.  

Tal constatação é reforçada quando se observa que as sugestões deixadas pelos 

respondentes do questionário online em relação ao serviço de compartilhamento 

indicam como solução que se tenha mais pontos distribuídos pelos bairros e a 

implantação da rede integrada com os demais meios de transportes 

 

Gráfico 09 - Tipos de deslocamentos feitos com o BIKE Vitória 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
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O sistema de compartilhamento de bicicletas embora não esteja presente por toda a 

cidade trouxe mais uma alternativa de deslocamento para os moradores de Vitória, o 

que representa avanços para incluir a bicicleta no cotidiano da população. 

3.4. Detalhamento dos trechos analisados  

Conforme previamente definido na metodologia os trechos analisados foram 

selecionados por apresentarem infraestrutura cicloviária, serem vias arteriais 

metropolitanas de ligação intermunicipal e funcionarem na coleta e distribuição dos 

fluxos de veículos (Figura 11). 

 
Figura 11 – Mapa de localização dos trechos analisados 

 
Fonte: IJSN (2017),GEOBASES (2008), modificado pela autora (2017) 

 

3.4.1. Trecho Av. Dante Micheline 

A Praia de Camburi é um dos principais locais de lazer e recreação de Vitória, tanto 

para a população local quanto para o turismo. O bairro Jardim Camburi, onde está 

situada a praia, é um dos bairros mais populosos de Vitória, com quase 60 mil 

moradores, segundo informações da Associação Comunitária de Jardim Camburi 

(2016). Albino e outros (2000) afirmam que a Orla de Camburi passou por diversos 
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processos de intervenções, resultado das tentativas de contenção da erosão iniciada com 

a construção do Complexo de Tubarão. 

Grande parte do território da cidade de Vitória aumentou de tamanho durante a gestão 

de Muniz Freire, devido às transformações propostas pelo projeto do Novo Arrabalde, 

de Saturnino de Brito, em 1896 (MENDONÇA et al., 2009). A região próxima ao canal 

de Camburi, com vegetação de mangue e restinga, começou a ser ocupada após a 

construção da primeira ponte de Camburi, o que proporcionou a expansão da atividade 

imobiliária (GOMES, 2009).  

Em 2007 a Orla passou por um processo de reurbanização, o que possibilitou melhorias 

na ciclovia existente na Avenida Dante Micheline e também ampliou o calçadão, 

trazendo maior conforto e segurança aos ciclistas e pedestres que compartilhavam o 

espaço de forma desordenada. 

Em 2013 a Lei 8564 (VITÓRIA, 2013) de incentivo ao uso de bicicletas trouxe ainda 

mais preocupação por parte dos gestores municipais em garantir espaços compartilhados 

entre veículos motorizados, ciclistas e pedestres. Ciclovias e ciclofaixas foram 

planejadas e construídas em vários trechos da cidade de Vitória, sendo que a Avenida 

Dante Micheline, trecho selecionado para esta pesquisa, conta com 4,9 km de ciclovias 

e ciclofaixa operacional (IJSN, 2014) e está classificada no PDU (VITÓRIA, 2006) 

como uma via arterial metropolitana. 

De acordo com Gondim (2010) as vias arteriais atravessam diferentes bairros, servindo 

a percursos de média e longa distância para o tráfego motorizado. São vias de passagem, 

que podem atrair um grande número de estabelecimentos de comércio e serviços, e que 

colaboram para intensificar o fluxo de ônibus e automóveis, bem como de pedestres e 

bicicletas. 

As melhorias na infraestrutura da Av. Dante Micheline intensificaram o fluxo de 

usuários nos espaços exclusivos e compartilhados. No ano de 2014 o número de 

acidentes de trânsito nessa avenida chegou a 557 e em 2015 o número reduziu para 484 

(DETRAN, 2016) o que pode ser reflexo das melhorias na infraestrutura da via 

buscando um espaço compartilhado com mais segurança. Pedestres e ciclistas são 

considerados os grupos mais vulneráveis do trânsito, merecendo, por isso, atenção 

especial no planejamento e na provisão de infraestrutura urbana (COSTA, 2008). 
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Para gerar novas informações e verificar a atual situação da infraestrutura cicloviária da 

Av. Dante Micheline, entre os trechos do cruzamento da Av. Munir Hilal em Jardim 

Camburi até o cruzamento da Av. Adalberto Simão Nader, foi feita inspeção in loco, e a 

partir de um check list previamente elaborado, foram realizadas as observações e 

documentação fotográfica conforme apresentado no Quadro 02. 

Quadro 02 - Infraestrutura da ciclovia Av. Munir Hilal 

A pavimentação da ciclovia no trecho da av. Munir Hilal apresenta rachaduras e 

vegetação (Figura 12), necessita de reparos em relação à cor e sinalização (Figura 12a). 

Há um conflito com parada de ônibus e pedestres caminhando na ciclovia (Figura 

12b), o trecho é descontínuo, pois a ciclovia acaba e não há nenhuma orientação ou 

sinalização para o ciclista (Figura 12c). 

Figura 12. Pavimento com rachaduras e vegetação 

 

Figura 12a. Ausência de cor e sinalização 

  

Figura 12b. Conflitos com outros usuários 

 

Figura 12c. Ausência de orientação ao ciclista 

 

Após o cruzamento há um longo trecho de calçada e pouca sinalização ou indicação da 

continuidade da via (Figura 13 e 13a). Há ainda um pequeno trecho de ciclovia que foi 

elaborado por uma empresa para atender a demanda dos trabalhadores que usam a 

bicicleta para trabalhar (Figura 13b). 
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Figura 13. Trecho sem sinalização 

  

Figura 13a. Calçada compartilhada sem sinalização 

 
Figura 13b. Trecho de ciclovia particular. 

 
Fotos: Autora (2017) 

De forma geral, a ciclovia no trecho da Av. Dante Micheline apresenta boas condições, 

e varia entre 1,60 a 3,22 m de largura, o que atende aos parâmetros do Caderno de 

Referências para bicicletas. No entanto há que se destacar alguns problemas que podem 

ser reparados e garantir um maior conforto e segurança aos usuários (Quadro 03). 

Quadro 03 - Infraestrutura da Av. Dante Micheline 

A pavimentação da ciclovia na Av. Dante Micheline está adequada, porém apresenta 

alguns trechos com rachaduras (Figura 14), leve desnível (Figura 14a) e trechos de 

sinalização apagada (Figura 14b). Há poucos paraciclos, o que faz com que as pessoas 

prendam as bicicletas em locais inadequados (Figura 14c). É possível também verificar 

pontos de alagamentos (Figura 14d). 

 

Figura 14. Trecho de ciclovia com rachadura. 

  

 

 

Figura 14a. Trecho de ciclovia com desnível. 
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Figura 14b. Sinalização apagada. 

  

Figura 14c. Bicicletas em locais inadequados. 

 

Figura 14d. Trecho de ciclovia com alagamentos. 

 

Ao longo do trecho há 3 pontos do   Vitória (Figura 15), o que possibilita cobrir uma 

área maior nos deslocamento dos usuários. Aos domingos e feriados a ciclofaixa  é 

exclusiva para o ciclista (Figura 15a).  

Figura 15. Estação do Bike Vitória. 

  

Figura 15a. Ciclofaixa de lazer.  

 

O cruzamento da Av. Dante Micheline e Av. Adalberto Simão Nader o ciclista conta 

com uma ciclofaixa, que também é exclusiva aos domingos e feriados (Figura 16), 

destacando-se ainda a sinalização de via compartilhada (Figura 16a).                                                                       

Figura 16. Ciclofaixa de lazer aos domingos e feriados. 

  

Figura 16a. Sinalização de via compartilhada. 

 

Fotos: Autora (2017) 
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3.4.2 Trecho Av. Fernando Ferrari 

A Av. Fernando Ferrari também é considerada uma via arterial metropolitana 

(VITÓRIA, 2006), porém com características bem diferentes da Av. Dante Micheline, 

considerando que esta apresenta um uso comercial e de serviços mais intenso, além de 

um fluxo de veículos pesados. 

No ano de 2003 o Governo do Estado, junto com a Prefeitura de Vitória, começou um 

projeto de alargamento da avenida, finalizado em 2013 (Figura 17). O trecho ampliado 

passou a ter três faixas de tráfego em cada sentido, sendo uma para a passagem 

preferencial de ônibus. Recebeu ainda canteiro central, com 3m de largura, dividindo a 

via de cerca de 30 m de largura, além das duas calçadas e ciclovia (Figura 17a). Essa 

ampliação melhorou o deslocamento de mais de 75 mil veículos que circulam pela Av. 

Fernando Ferrari (DER-ES, 2014). 

Porém com o intenso fluxo de veículos, aumentou também o número de acidentes de 

trânsito. Dados obtidos no Detran (2016) indicam que, no ano de ampliação da avenida, 

ocorreram 465 acidentes de trânsito, no entanto esse número aumentou em 2014 para 

557, um dado que preocupa, visto que a via recebeu melhorias e definiu espaços 

exclusivos e compartilhados para os usuários. 

Aprender a compartilhar as vias exige uma postura cidadã por parte de todos os usuários, 

por isso são constantes as reinvindicações da população e de cicloativistas para que os 

gestores municipais melhorem as condições dessa via e proporcionem mais segurança 

também para os pedestres e ciclistas que circulam pela avenida. 

Após um grave acidente que resultou na morte de um ciclista, um grupo de cicloativistas 

fizeram um ato (Figura 18) em protesto aos acidentes provocados por alta velocidade e 

imprudência dos outros usuários de trânsito. 
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Figura 17 – Av. Fernando Ferrari em obras 

 
Fonte: Site AGAZETA (2007) 

Foto: Gabriel Lordello 

Figura 17a – Av. Fernando Ferrari atual 

 
Foto: Autora (2017) 

 

Uma das reivindicações é a redução da velocidade para 30km/h nessa via, porém é um 

assunto polêmico e que requer maior discussão e planejamento, como mencionado 

anteriormente, por tratar-se de uma via urbana arterial, caracterizada por possibilitar o 

trânsito entre as regiões da cidade, e de acordo com o CTB (BRASIL,1996) a 

velocidade nessas vias é de 60km/h.  

Figura 18 - Protesto de grupos cicloativistas na Av. Fernando Ferrari 

 

Foto: Autora (2017) 

A ciclovia da Av. Fernando Ferrari conta com 5,1 Km de extensão, mas é descontínua, e 

com muitos pontos de conflitos com estacionamentos e pontos de ônibus, o que acarreta 

um sério perigo para os ciclistas, visto que disputam o tráfego com outros usuários. No 

Quadro 04 é possível verificar que há necessidades de reparos na ciclovia ao longo de 

todo o trecho. 
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Quadro 04 - Análise da infraestrutura da Av. Fernando Ferrari 

Os ciclistas enfrentam alguns desafios para circular na Av. Fernando Ferrari. O caminho 

para ultrapassar a ponte da passagem é íngreme e não há sinalização de via 

compartilhada. Pedestres e ciclistas dividem os espaços (Figura 19) e o trecho embaixo 

do viaduto tem pouca visibilidade (Figura 19a), mas apresenta boas condições e 

sinalização (Figura 19b). A ciclovia em frente à UFES apresenta boas condições de 

pavimentação e largura (Figura 19c). 

Figura 19. Via compartilhada sem sinalização. 

 

Figura 19a. Trecho com pouca visibilidade. 

  

Figura 19b.Trecho em boas condições e sinalizado. 

 

Figura19c. Trecho com largura adequada. 

 

Alguns trechos da ciclovia são descontínuos (Figura 20), e o ciclista precisa atravessar a 

pista para continuar na ciclovia do outro lado da avenida (Figura 20a); há conflitos com 

estacionamentos, parada de ônibus e pedestres na ciclovia (Figura 20b); e verificou-se 

também que há poucos estacionamentos para as bicicletas, o que faz com que as pessoas 

estacionem em postes, árvores e grades pelo caminho (Figura 20c). 

Figura 20 – Trechos descontínuos 

 

Figura 20a – Travessia do ciclista. 
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Figura 20b – Conflitos com outros usuários 

 

Figura 20c – Ausência de bicicletários. 

 

O trecho próximo ao aeroporto apresenta vários desníveis e buracos na ciclovia (Figura 

21), problemas que comprometem a segurança do ciclista. Existem ainda pontos de 

alagamentos e ausência de sinalização que oriente os ciclistas (Figuras 21a e 21b). 

Figura 21. Trecho com buracos e desníveis. 

 

Figura 21a. Trecho com alagamentos. 

.  

                                        Figura 21b. Ausência de sinalização 

 
 

O ciclista enfrenta, ainda, mais desafios no trecho da divisa dos municípios de Vitória e 

Serra, especialmente considerando ser uma via exclusiva porém sem infraestrutura ou 

sinalização para os usuários (Figuras 22 e 22a). 

Figura 22. Trecho sem estrutura 

 

Figura 22a. Trecho sem estrutura e sinalização 

  
Fotos: Autora (2017) 
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Os problemas de infraestruturas verificados nos trechos selecionados são, em grande 

parte, relacionados à procedimentos de manutenção periódica ou que necessitam pouco 

custo relativo de investimento. A ausência de sinalização é um fato marcante em todos 

os trechos analisados, e requer ações rápidas e de baixo investimento. Um exemplo de 

sinalização de baixo custo é o trecho de via compartilhada demarcado com tinta branca 

em uma calçada (Figura 23) em Barcelona, Espanha. 

A sinalização é um recurso essencial para o uso adequado das vias, pois a sinalização 

horizontal facilita a percepção dos motoristas da presença de ciclistas nas vias e a 

sinalização vertical ao longo das vias cicláveis é importante para os ciclistas se 

orientarem sobre as rotas que querem seguir e alerta sobre a presença de cruzamentos.  

A carência de sinalização aumenta as chances de acidentes envolvendo não só usuários 

de bicicletas, mas também pedestres e condutores de veículos motorizados que se 

utilizam desses recursos para um bom compartilhamento do trânsito. 

 

Figura 23 – Via compartilhada em Barcelona, Espanha. 

 

Foto: EU VOU DE BIKE (2014) 
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3.5. Propostas de diretrizes visando melhorias para o Sistema Cicloviário de Vitória 

Após a avaliação da adequabilidade dos trechos analisados, bem como a análise das 

percepções do usuário a partir das respostas do questionário, verificou-se que embora a 

gestão pública tenha investido, nos últimos 4 anos, em melhorias para aumentar o uso 

da bicicleta em todos os deslocamentos da população é notória a carência de 

infraestrutura para atender aos usuários  

O aumento da demanda de ciclistas requer, consequentemente, melhorias 

infraestruturais tais como sinalização, ciclovias, ciclofaixas, ciclorrotas, 

estacionamentos para bicicleta, entre outros. No entanto, requer também mudanças na 

mentalidade e nos hábitos da sociedade sendo necessário desenvolver ações que 

considere a bicicleta como um meio de transporte cotidiano e, para isso, é essencial 

melhorar a educação de todos os sujeitos que participam do sistema com campanhas e 

ações educativas. 

Segundo o Transporte Ativo (2007) a instalação de placas e demarcações nas pistas, 

embora sob a ideia de infraestrutura, têm maior impacto como instrumento de mudança 

cultural, já que a sinalização se constitui como o principal indicador das condutas das 

pessoas numa via pública. Além desses aspectos, é fundamental que todos os 

equipamentos de cultura, esporte e lazer da cidade possuam estacionamentos de 

bicicletas adequados para atender a população. 

A Figura 24 sintetiza as propostas de diretrizes visando a otimização do sistema 

cicloviário de Vitória, elaboradas de acordo com o diagnóstico realizado, onde foram 

consideradas as avaliações de infraestruturas, a percepção dos usuários e os exemplos 

de sucesso de outros locais estudados. Assim, as diretrizes foram elaboradas buscando 

propor ações imediatas, viáveis para a realidade sócio econômica de Vitória e que já 

foram experimentadas com sucesso em outros locais, a partir de adaptações contextuais, 

seja em termos ambientais – como topografia e clima, por exemplo – seja pelos hábitos 

e necessidades específicas da população alvo. 

É importante ressaltar que cada lugar tem sua identidade (MASSEY, 2008) e que é 

necessário análise e planejamento de maneira adequada, principalmente no que se refere 

à infraestrutura e, especialmente, para determinar o melhor traçado e onde intervir no 

espaço urbano para implantação do sistema cicloviário. 
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Figura 24 - Propostas de Diretrizes que visam melhorias no Sistema Cicloviário de Vitória 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 
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1 

Ponto 1 – Intervenção para aumentar o número de estacionamentos Ponto 2 – Proposta de intervenção para sinalização vertical 

Ponto 3 – Proposta de sinalização horizontal 

Malena 

Ponto 4 – Proposta de revitalização do pavimento 

Fonte:  IJSN (2014), GEOBASES (2008) modificado pela autora (2017) 

 

Figura 24a – Propostas de intervenção nos trechos analisados 
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3.6. Elaboração de mapa com vias cicláveis atuais existentes em Vitória  

 

Como mencionado anteriormente, no ano de 2014 foi elaborado pela SETOP e IJSN um 

mapa que apresenta o sistema cicloviário da Grande Vitória (Figura 08). Esse apresenta 

ciclovias/ciclofaixas, indica as ciclorrotas, vias que foram escolhidas em reuniões com 

grupos de ciclistas que definiram rotas com menos tráfego e que possam circular com 

maior sensação de segurança.  

 

No entanto, durante esta pesquisa, constatou-se que a proposta do mapa de ciclorrotas 

não condiz com a realidade encontrada nas ruas. Ao circular pelas ciclorrotas indicadas 

no mapa, os ciclistas encontram ruas desertas, pavimentadas de forma inadequada para 

bicicleta – como paralelepípidos –, sem sinalização ou orientação para os ciclistas e 

demais usuários das vias (Figura 25).  

 

A adequação dessas vias pode ser realizada através de soluções rápidas e com baixo 

custo relativo, uma vez que as ciclorrotas podem ser indicadas, por exemplo, com placas 

de sinalização vertical simples e tinta branca no chão com o desenho da bicicleta, como 

mostra a Figura 25a, como feito na cidade de Porto Alegre/RS. 

 

Figura 25 – Ciclorrotas em Vitória/ES 

Fonte: Autora (2017) 

 

Figura 25a – Ciclorrotas em Porto Alegre/RS 

Fonte: Site da Prefeitura de Porto Alegre/RS. (2014) 

 

As vias apresentadas no mapa anterior foram classificadas em ciclovias/ciclofaixas e 

ciclorrotas, porém após 3 anos da elaboração do mapa de ciclorrotas (IJSN, 2014) 

verifica-se que ocorreram mudanças no espaço urbano de Vitória, inclusive com a 

inserção de novas vias foram tornando necessária a atualização do documento, 

especialmente na identificação e categorização atual das vias cicláveis.  
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Observa-se ainda que, durante essa pesquisa, verificou-se que a população desconhece 

as tipologias de vias cicláveis, o que dificulta com que todos utilizem e compartilhem 

esses espaços de forma segura. Assim, com o intuito de contribuir e orientar os ciclistas, 

pedestres e usuários de veículos motorizados a circularem com maior segurança pelas 

vias, o mapa das vias cicláveis do município de Vitória foi atualizado, conforme 

apresentado na Figura 26.  

O mapa atual traz a representação das ciclovias, ciclofaixas exclusivas e 

compartilhadas, ciclofaixas operacional ou de lazer, sendo esta última, que ocorre em 

domingos e feriados por um período determinado. A Tabela 1 apresenta a dimensão em 

quilômetros das vias existentes e das que estão em obras atualmente. Foram mantidas 

no mapa atual as ciclorrotas, definidos por grupos de ciclistas para a elaboração do 

mapa anterior. 

Tabela 1 – Dimensões atuais das vias cicláveis do município de Vitória/ES  

Tipologia Dimensão (km) 

Ciclovia 26,2 

Ciclofaixa exclusiva 7,2 

Via compartilhada 2,6 

Ciclofaixa de lazer 16,7 

Ciclorrotas 50,2 

Em obras 2,9 

Total 105,8 

Fonte: IJSN (2014) adaptado (2017)  

A atualização das tipologias das vias cicláveis é necessária pois cria dispositivos para 

que os gestores públicos façam um melhor planejamento para a atualização do 

Programa Cicloviário do Município. É desejável que as ações de planejamento do Poder 

Público em relação ao sistema cicloviário seja realizado de forma participativa e 

combinado com a análise de dados, permitindo assim a adequada definição das rotas e a 

integração com outros serviços de acordo com a real necessidade da população. 
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                        Figura 25- Mapa das vias cicláveis existentes em Vitória atualmente. 

 
  

                               Fonte: Elaborado pela autora (2017)

68 

Fonte: IJSN (2014), GEOBASES (2008) modificado pela autora (2017) 

Figura 26 – Mapa de vias cicláveis existentes em Vitória/ES em 2017 
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4 . CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cidade de Vitória apresenta condições ambientais adequadas para o incentivo ao uso 

de bicicletas e é cada vez mais perceptível a relevância desse meio de transporte para os 

deslocamentos da população, principalmente se for considerado o conceito de 

mobilidade urbana sustentável. 

Os aspectos referentes à falta de infraestrutura para circulação de bicicletas, entendidos 

como barreiras para o uso do veículo não motorizado como meio de transporte, 

constitui-se também como aquilo que facilitaria seu uso. Com a avaliação da 

adequabilidade das vias cicláveis, proposta como objetivo geral desta pesquisa, 

verificou -se que ainda são muitas as dificuldades encontradas pelos ciclistas e há 

necessidade de reparos na infraestrutura cicloviária, bem como melhorias na 

sinalização. 

A falta de conectividade entre as vias cicláveis da cidade de Vitória também foi 

destacado como um problema que dificulta o uso da bicicleta, pois é importante que as 

vias estejam conectadas entre si de maneira correta e eficiente, contribuindo para que o 

ciclista se sinta seguro e respeitado no trânsito. 

Com essa pesquisa verificou-se que a população em geral da cidade de Vitória encontra-

se motivada para o uso da bicicleta, mas é importante que sejam ampliados os 

corredores cicloviários já utilizados pelos ciclistas na cidade. Com essa ampliação 

torna-se possível a integração dos corredores cicloviários e do transporte público, o que 

supõe que grande parte da população que usa a bicicleta como meio de transporte terá 

aumentada sua capacidade de mobilidade, podendo desfrutar da cidade e do espaço 

destinado à circulação de uma maneira mais igualitária. 

Em relação à percepção que os respondentes da pesquisa possuem dos programas e 

investimentos com mobilidade realizados pelos órgãos públicos para o sistema 

cicloviário, foi constatado que os mesmos percebem a falha da gestão pública 

apontando problemas por eles enfrentados, alguns de difícil resolução, como a 

segurança por exemplo, um fator considerado relevante para que utilizem a bicicleta 

com maior frequência em seus deslocamentos. Dentre os problemas apontados, há 
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também os que são mais fáceis de resolver, como a sinalização de vias exclusivas e 

compartilhadas para os ciclistas e demais usuários. 

O sistema de compartilhamento de aluguel de bicicletas trouxe mais uma alternativa de 

transporte para a população de Vitória, porém ainda é necessário que se amplie as 

estações de bicicletas e faça a conexão entre os bairros, possibilitando um aumento 

também no número de usuários. Para os respondentes, se houvesse mais estações e se 

fossem criadas mais condições para transitar em segurança, haveria um número maior 

de pessoas utilizando o veículo não motorizado nos deslocamentos diários.  

Ressalta-se que a metodologia utilizada para conhecer a percepção do usuário foi de 

extrema importância, pois entrevistar usuários de bicicletas é uma tarefa difícil, visto 

que estão em constante movimento, o questionário eletrônico disponibilizado em redes 

sociais, grupos de WhatsApp e e-mails possibilitou sensível aumento no número de 

respondentes, na credibilidade e na velocidade de apuração dos dados coletados.  

Embora a implantação de um sistema cicloviário seja uma medida que contribua para o 

incentivo ao uso da bicicleta, é necessário que a implantação também seja acompanhada 

de informação e de programas educativos para todos os atores envolvidos no sistema de 

tráfego, além de políticas públicas que privilegiem meios não motorizados de 

deslocamento. 

Uma campanha educativa, associada às melhorias, pode ser desenvolvida pelos 

munícipes, inclusive com apoio das empresas, que se beneficiariam com a redução de 

necessidade de estacionamentos em suas dependências e poderiam oferecer também 

estacionamentos para os usuários de bicicletas. 

Considerando o uso de aplicativos e a agilidade por meio de celulares, o mapa das vias 

cicláveis atualizado, apresentado nesta pesquisa, poderia ser disponibilizado na forma 

de aplicativo, auxiliando e orientando os ciclistas, bem como aos motoristas e pedestres, 

que circulam pela cidade.  

Um movimento pró bicicleta vem sendo articulado por ciclistas e simpatizantes também 

por meio de grupos em redes socais que cobram dos gestores municipais melhorias na 

infraestrutura e na segurança para quem usa a bicicleta nos deslocamentos diários na 

cidade de Vitória. 
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Anexo I – Fluxograma do Questionário online 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. (2017) 

 


